
MOÇÃO Nº  47, DE 2008

O Instituto Aerus de Seguridade Social iniciou suas atividades em 1982, sendo uma entidade fechada de previdência complementar, contando com a participação de empresas do setor aéreo como patrocinadoras.


Desde a origem do Aerus, havia a previsão da chamada terceira fonte de custeio para viabilizar a existência do Fundo. A primeira fonte provinha dos participantes, a segunda das empresas patrocinadoras e a terceira da taxa de 3% (três por cento) cobrada sobre as tarifas aéreas nacionais. Esse percentual está previsto no contrato de concessão firmado entre a União e as empresas aéreas.


A proposta da terceira fonte foi realizada com a participação do Departamento de Aviação Civil (DAC), Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), Federação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Aéreos (FNTTA) e Sindicato Nacional das Empresas Aéreas (SNEA).


Ocorre que sucessivos fatores culminaram com o déficit orçamentário do Fundo, principalmente a perda da terceira fonte de custeio em 1990. É importante destacar que a má gestão do Fundo também contribuiu significativamente para a sua liquidação.


Infelizmente, a liquidação do Instituto Aerus está causando inúmeros prejuízos e transtornos aos beneficiários que, durante anos, contribuíram para obter uma aposentadoria tranqüila. Calcula-se que são atingidas mais de 17 (dezessete) mil pessoas de forma direta, sendo que os atingidos de forma indireta (familiares, etc) ainda não foram computados.


Portanto, tendo em vista a natureza previdenciária e a quantidade de pessoas prejudicadas, entendo que esta Casa de Leis não pode deixar de se manifestar sobre o assunto.

Assim, apresento a presente Moção:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Presidente da República, Senado Federal e Câmara dos Deputados, a fim de que encontrem uma solução com o escopo de salvaguardar os direitos dos aposentados e pensionistas do Fundo Aerus.

Sala das Sessões, em 1º/8/2008

a) Fernando Capez 


